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Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

sobre o Projeto de Lei  Ordinária  (PLO) n.º 

279/2021, que destina 3% (três por cento) das vagas 

de trabalho nas licitações e celebrações de contratos 

de obras pela Administração Direta e Indireta do 

Município do Recife para pessoas diagnosticadas 

com dependência química; pela REJEIÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Lei Ordinário nº 279/2021, de autoria do vereador Osmar Ricardo, nos 

termos do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 

 

O projeto de lei em análise visa destinar 3% (três por cento) das vagas de trabalho 

nas licitações e celebrações de contratos de obras pela Administração Direta e Indireta do 

Município do Recife para pessoas diagnosticadas com dependência química. 

 

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o vereador esclarece que: 

 “A dependência química está classificada entre os 

transtornos psiquiátricos, sendo considerada uma doença 

crônica que pode ser tratada e controlada simultaneamente 

como doença e como problema social, (OMS, 2001). Por se 

tratar de uma doença crônica, leva a pessoa a uma 
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progressiva mudança de comportamento, gerando uma 

adaptação à doença, a fim de proteger o uso da droga. Ainda 

na concepção da dependência química como doença, ela é 

caracterizada como progressiva, incurável, mas tratável, 

apesar de problemas significativos para o dependente. É uma 

doença de evolução própria, que pode levar à insanidade, 

prisão, morte ou ao tratamento. Conhecer o perfil do 

dependente químico que busca auxílio em Unidade de 

Recuperação é importante para a elaboração de estratégias de 

tratamento, buscando a integração desses indivíduos à família 

e à sociedade. A falta de acolhimento e isolamento imposto 

pela família e pela sociedade faz com que o dependente 

químico deixe de procurar atendimento.” 

 

O Projeto de Lei Ordinária foi apresentado em reunião plenária remota em 

23.08.2021, em regime ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) 

e, encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo de emendas iniciou em 24.08.2021 e 

encerrou em 08.09.2021. Nesse interlúdio, a propositura não recebeu emendas. 

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

É o que importa relatar. 

 

II - VOTO 

 

Conforme se observa o Projeto de Lei Ordinária, viola os artigos 22, I e XXVII e 

37, XXI, da CRFB/88, eis que compete à União legislar acerca das normas gerais de 

licitação e contratação administrativa e de Direito do Trabalho. Inegável que a 
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Constituição da República Federativa do Brasil estabeleceu repartição de competências 

legislativas, adotando o critério da predominância do interesse. Significa dizer, que cabe à 

União as normas de interesse geral, ao passo que ao Estado a de interesse regional, e 

finalmente, aos Municípios, as matérias de interesse local. 

 

O presente projeto trata de matéria relativa ao Direito do Trabalho ao dispor sobre 

a reserva de três por cento das vagas das empresas contratadas para a prestação de 

serviços no âmbito da administração pública municipal direta e indireta no seu quadro 

funcional para pessoas diagnosticadas com dependência química. Do mesmo modo, o 

PLO viola também o disposto no artigo 37, XXI, da Constituição da República, que 

estabelece critério que deve ser observado de modo geral nos contratos administrativos 

do Município do Recife relativa à contratação de pessoal. 

 

Portanto, compete à União legislar, privativamente, sobre Direito do Trabalho, 

normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 22, I e XXVII, da Constituição Federal. 

 

 Nesse sentido transcrevo decisão correlata ao presente projeto de lei, proferida 

pelo eminente MINISTRO DO STF, LUIZ FUX, em Julgamento realizado em 

24/02/2017: 

ARE 1023066 / RJ - RIO DE JANEIRO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. REPRESENTAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE – LEI COMPLEMENTAR Nº 

150/2015 DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, QUE 

DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DE RESERVA 

DE CINCO POR CENTO DE VAGAS PARA MULHERES 

NAS EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL PRIVADAS E 

EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS CONTRATADAS 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 F
el

ip
e 

Fr
an

ci
sm

ar
.

Pr
op

os
iç

ão
 e

le
trô

ni
ca

 P
60

79
20

27
6/

43
52

, P
ar

a 
ve

rif
ic

aç
ão

 d
e 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
ut

iliz
e 

o 
Q

R
 C

od
e 

ex
ib

id
o 

no
 ro

da
pé

.

Pag. 3/5



 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 

 

4 

 

PELA PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO PARA 

REALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS – NORMA QUE 

INSTITUI REGRAS GERAIS SOBRE LICITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA E DE DIREITO 

TRABALHISTA – VIOLAÇÃO À RESERVA DE INICIATIVA 

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO EM MATÉRIA DA 

ADMINISTRAÇÃO E AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES – AUSÊNCIA DE INTERESSE 

LOCAL – USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO 

PARA LEGISLAR SOBRE NORMAS GERAIS DE 

LICITAÇÃO E DIREITO DO TRABALHO – PROCEDÊNCIA 

DA REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAR A 

INCONSTITUCIONALIDADE TOTAL DA LEI Nº 150/2015 

DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.” 

 

Pelo exposto, embora extremamente meritórios os desígnios do autor do projeto, 

vejo-me compelido a negar assentimento à Proposição. Dessa forma, opino pela 

REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº. 279/2021, de autoria do vereador Osmar 

Ricardo.  

 

Recife, 16 de novembro de 2021. 

 

 

 Rinaldo Júnior  

Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária 279/2021, de autoria do vereador Osmar Ricardo.   

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,    de       de 2021 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

FELIPE FRANCISMAR  

Presidente 

 

 

ANDREZA ROMERO     RINALDO JUNIOR   

Vice-Presidente     Relator 

 

 

RENATO ANTUNES           SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo     Membro Efetivo 

 

 

FRED FERREIRA                FABIANO FERRAZ   

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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